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SOB A ÓTICA CONSTITUCIONAL 
visitam os temas que envolvem as 
os relacionados aos instrumentos de 
teóricos, preocupam-se com a dinâ­
lo da ditadura teria findado, abatendo 
que as prisões arbitrárias, realizadas 
xemissas fundamentais não represen­
trizada, agredindo a sociedade como 
profundas. A principal delas é a de 
s só pode ser concebido a partir da 
gravita em torno de um conflito de 
ezes resistido, mas sempre possível. 
nas seus protagonistas, mas a socie­
:\ de José ou de João, em cantos 
ncia que vitima suas famílias, seus 
Jal residem, os colegas de trabalho, 
yào geométrica. O ato prisional não 
:mcia. Quantas noites roubadas; quan­
.nvívio não consumado. Mas valeu a 
tUco para si, para viver para (muitos) 
agem da obra que apresento, refletida 
, espelho situado de frente, criando 
). Recebam ambas as manifestações 
,Iam o interesse no que escreveram. 
:rítica (construtiva ou destruti va) é o 
)-Ihes elogio e crítica. O elogio, em 
qualidade da obra e, mais ainda, à 
soas que a elaboraram. A crítica, em 
'a, em tom de censura: da próxima 
:uniram não seja acumulado por tanto 
Misael Montenegro Filho 
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